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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 904, DE 2017
MENSAGEM A-n°56/2018 DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO
São Paulo, 1º de fevereiro de 2018

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 904, de 2017, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.188.

De iniciativa parlamentar, a propositura institui o Programa Vizinhança Solidária, de adesão voluntária para os moradores de cada rua, bairro ou região e para os Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEGs, e participação obrigatória para a Polícia Militar, a quem confere uma série de atribuições.

Embora reconheça os nobres objetivos do Legislador, expostos na justificativa que acompanha a propositura, vejo-me compelido a recusar sanção ao projeto, pelas razões a seguir expostas.
O projeto de lei confere novas atribuições à Polícia Militar e aos Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEGs, incursionando em área sujeita à exclusiva atuação do Chefe do Poder Executivo.  

Com efeito, em tema relativo à organização, ao funcionamento e à definição de atribuições de órgãos da Administração Pública, a implementação das providências está reservada ao Chefe do Poder Executivo, como corolário do exercício da competência privativa que lhe é outorgada pela ordem constitucional para dirigir a Administração (artigo 84, incisos II e VI, “a”, da Constituição Federal; artigo 47, II e XIV da Constituição Estadual).
Como a propositura trata de aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar, desrespeita, ainda, as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º, da Constituição Federal, e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal - STF como, por exemplo, foi feito nas ADIs nºs 1.391, 2.646, 2.417 e 1.144 e AREs nº 784.594 e 761.857.
Por outro lado, tendo em vista os vícios que maculam o projeto em sua essência (artigos 1º, 2º, 3º e 4º), os artigos 5º e 6º, em face da sua dependência, revelam-se inconstitucionais por arrastamento. Já é pacífico, no Supremo Tribunal Federal, o entendimento no sentido de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente e se estende a normas subsequentes, em razão do fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADIs nº 173, nº 1.144, nº 2.895, nº 3.255 e nº 4.009).

A Secretaria da Segurança Pública, ao se manifestar quanto a propositura, destacou a importância da conjugação de esforços entre a Polícia Militar e a Comunidade, destacando que a Polícia Militar instituiu programa semelhante ao tratado no presente projeto de lei e com mesma denominação: “Programa Vizinhança Solidária”, disciplinado pela Diretriz nº PM3-002/02/2013, de 13 de junho de 2013, a partir de experiências bem-sucedidas no Bairro do Itaim Bibi e nas Zonas Norte e Leste da Capital e no Município de Santo André. 

Ademais, a Pasta observou a impropriedade da disposição do artigo 6º da propositura, uma vez que a aferição dos indicadores criminais não pode residir em informações prestadas pelo cidadão sobre os horários e locais de maior ocorrência de delitos, mas, sim, no constante monitoramento da atividade criminosa pela autoridade policial, por meio de ferramentas próprias.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 904, de 2017, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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